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Tecnologia e sociedade: 

A ideologia da racionalidade 
técnica, a organização 

··dotrabalhoea educacão . -

MARIANO F. ENGUITA 

P
oucas coisas despertam, hoje, 
dose tão elevada de fetichismo 
quanto a tecnologia. Assim co
mo as gerações passadas atri

buíram todos os bens e males aos espíritos, 
ao destino e à vontade divina, hoje somos le
vados a nos extarsiarmos diante da marcha 
triunfante da tecnologia - assim, com maiús
cula, como Deus e o Estado. Na versão oti
mista, a ciência e a técnica nos libertarão do 
esforço, dos trabalhos desagradáveis e roti
neiros. Na versão pessimista, que é a irllagem 
da primeira devolvida pelo espelho, a tecno
logia nos trouxe e nos trará desde a alienação 
do trabalho, até o esgotamento dos recursos 
e a destruição universal. Em um e outro caso, 
o lugar dos motores da história é ocupado 
pela história dos motores. 

A otimista é a versão do consumidor de 
tecnologia, do "cientista" social que tira con
clusões sobre os efeitos da inovação tecnoló
gica, observando os utensllios da cozinha 
familiar: a máquina de lavar poupa à esposa 
o trabalho de lavar e protege suas mãos do 
desgaste, o aspirador de pó livra-a do pó le
vantado pela vassoura, o liquidificador ou a 
batedeira livram seu braço do trabalho de dar 
voltas à manive�a ou de preparar a maionese 
sem que se separe, etc, e tudo isto faz com 
que chegue à noite, limpa, bem-humorada, 
descansada e disposta. Mas também faz com 
que, para evitar aborrecer-se, sentir-se inútil 
ou cair no alcoolismo anônimo, se tenha que 
inventar sempre novas ocupações para pre
encher o tempo, mas nosso cientista social, 
porém, não se dedica aos problemas familia
res, mas aos de trabalho, e se pergunta: Por 
acaso, a pá mecânica, a cinta transportadora, 
a máquina ferramenta de controle numérico 

ou o robô não são os eletrodomésticos do 
operário? O problema está em que nem o 
operário tem tanto poder de decisão como a 
dona-de-casa, na escolha de seus instru
mentos, nem a autoridade empresarial é tão 
benévola com ele, quanto a autoridade pa
triarcal com ela. E o empresário não está in
teressado em que o trabalhador, ou a traba
lhadora, conserve a saúde de seus pulmões e 
a elegância de sua pele, nem que se apresente 
bem em sociedade, nem que chegue descan
sado ao leito conjugal, mas que se torne mais 
barato e mais controlável. Mas, para nosso 
sociólogo otimista não existe o empresário e, 
se existir, é, como o trabalhador, mais um 

dos agradecidos súditos de Sua Majestade, a 
Tecnologia, submetido a seus benévolos di
tados. Nosso sociólogo também ouviu e leu 
que as máquinas substituem os trabalhadores, 
que destr6em velhos lugares de trabalho; 
porém, por acaso, não terá sempre sido as
sim? E não obstante, os trabalhadores deslo
cados têm encontrado emprego em outras 
empresas e setores. Não é verdade que, se 
abandonarmos o ponto de vista conjuntural e 
adotarmos o da história, não é cada vez 
maior a força de trabalho nos países indus
triais? Em definitivo, o raciocínio procede 
assim: A ciência, e atrás dela a tecnologia, 
avança e nos permite produzir mais bens 
com menos trabalho, ao aumentar a produti
vidade deste; a adoção das inovações tecno
lógicas, é inevitável, pois seria suicídio não 
adotá-las, tanto para a humanidade em geral, 
como, dentro do conjunto da economia in
ternacional ou doméstica, para qualquer so
ciedade ou empresa em particular; a tecnolo
gia, enfim, libera o trabalhador das tarefas 
mais pesadas e rotineiras. 
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A versão pessinústa é obtida como já 
indicamos virando do avesso, como se faz a 
uma luva, a anterior. A tecnologia continua 
sendo o resultado "natural" da ciência em 
uma sociedade orientada pela busca do lucro 
empresarial. Sua aplicação é, também, em 
certo sentido, inevitável, devido aos merca
dos competitivos. Seus efeitos, contudo, não 
são já positivos, mas negativos: ela destrói 
lugares de trabalho, condena os trabalhado
res a empregos desqualificados, monótonos e 

rotineiros, induz ao consumismo, desumani
za as relações sociais e, enfim, nos conduz ao 
holocausto universal. Os trabalhadores, o 
movimento operário, a esquerda tradicional e 
o marxismo não souberam responder à civili
zação produtivista que acompanha o mito do 
progresso e agora é a vez dos coletivos eco
logistas, verdes, marginais, feministas, etc. O 
trabalho não será nunca reino de liberdade, 
de forma que se toma necessário começar 
a falar de uma cultura do ócio e do tempo li
vre. 

Ambas as formas de fetichismo tecno
lógico têm suas idéias sobre educação. O fe
tichismo otimista crê que, para que o pro
gresso baseado na inovação tecnológica 
possa seguir sua marcha em prol do bem de 
todos, é necessária uma força de trabalho ca
da vez mais qualificada, de acordo com as 
"necessidades" da produção. O ensino deve 
orientar-se, pois, para as ciências experi
mentais; os jovens devem especializar-se efi
cazmente de acordo com as demandas do 
mercado de trabalho; a escola deve selecio
nar de maneira eficiente os melhores talentos 
e a sociedade deve dar-lhes o lugar que me
recem para poder beneficiar-se de sua capa
cidades; todos devem ter certos conheci
mentos da panacéia do amanhã, a informáti
ca, se não querem ser uma espécie de anal

fabetos funcionais; as novas tecnologias, em 
geral, são o desafio de nossa sociedade e, 
portanto, de nossa escola; tudo isto, enfim, 
vê-se comfrrmado pela elevação das exigên
cias dos empregos em termos de títulos es
colares. Para o fetichismo pessimista, ao 
contrário, e uma vez que os trabalhos exigem 
cada vez menos qualificações reais, a escola 
desempenha, cada vez mais, o simples papel 
de uma imensa creche na qual se mantém re
clusas e ocupadas as crianças e os jovens; 
sua função de socialização substitui de forma 
crescente a função de transmissão de conhe
cimentos; por outro lado, a escola poderia e 
deveria educar os jovens, praticamente con
denados ao ócio e/ou ao trabalho precário, a 
Oçupar de maneira satisfatória e criativa, seu 
tempo livre. 

A evolução do trabalho 

Como descrição da realidade, a versão 
pessimista é muito mais realista que a oti
mista, embora esteja longe de explicá-la ade
quadamente. Efetivamente, os trabalhadores 
vêem suas tarefas serem progressivamente 
desqualificadas e vêm perdendo o controle 
sob�u a autonomia ern-seu processo no 
trabalho. Por qualificação do trabalho enten

de-se aqui o conjunto de capacidades e co
nhecimentos que o trabalhador deve aplicar 
nas tarefas que constituem seu emprego. Em 
princípio, a qualificação de um posto de tra
balho pode medir-se pelo tempo necessário 
para aprender a desempenhá-lo, isto é, em 

termos quantitativos, ou desagregando as 
tarefas que o compõem e estimando seu grau 
relativo de dificuldade. Fica claro, pois, que a 
qualificação de um posto de trabalho é dis
tinta da qualificação do trabalhador, pois este 
pode possuir - e normalmente possui-capa
cidades, conhecimentos e habilidades que não 
necessita nem pode aplicar em seu trabalho. 
Não se pode, portanto, tomar como indica
dor da qualificação do posto de trabalho as 
credenciais educativas exigidas ou pos
suídas pelo. trabalhador. Quanto aos termos 
controle e autonomia, eles são empregados 
aqui para designar o grau em que um traba
lhador pode tomar decisões sobre o objeto e 
o procedimento de seu trabalho. Um médico, 
por exemplo, desfruta de um grau de con
trole e autonomia máximo, já que decide, em 
relação a seus pacientes, o que fazer e como 
fazê-lo; o operário de uma linha de monta
gem, no extremo oposto, vê-se obrigado a 

realizar, sempre , uma sequência pré deter
minada de movimentos. Embora não sejam a 
mesma coisa, a qualificação, de um lado, e o 
controle e a autonomia, de outro, costumam 
aparecer juntos, e a eles costuma-se vincular 
também o grau de satisfação e o interesse 
intrínseco do trabalho. Para simplificar a 
partir de agora, designaremos globalmente 

como desqualificação do trabalho o processo 
de perda de controle e autonomia por parte 
dos trabalhadores, a desqualificação de suas 
tarefas e a deterioração do interesse e da sa
tisfação no trabalho. 

A desqualificação do trabalho corre ao 
longo de duas linhas paralelas, separadas 
mais para efeitos analíticos que em termos 
reais: a divisão do trabalho e a introdução e 
aperfeiçoamento da maquinaria. Por divisão 
do trabalho entendemos o que Marx deno
minaria divisão particular (ou "manufatu
reira") do mesmo, para distinguir da divisão 
social. Em outras palavras, não nos referimos 



à divisão que se deriva do fato de que, ao 
multiplicar-se os tipos de bens e serviços que 
se oferecem no mercado, multiplicam-se, 
também, em decorrência, os processos de 
produção e os correspondentes ofícios, em
pregos, etc. Referimo-nos à divisão que se 
dá dentro de uma unidade ou de um processo 
produtivo. Para utilizar um velho exemplo de 
Adam Smith não nos referimos ao fato de 
que uns produzem alfinetes, enquanto outros 
produzem tecidos, alimentos, cerâmicas, 
diagnósticos, livros ou quaisquer outros bens 
e serviços entre os milhares e milhares possí
veis, senão ao fato de que a produção de ca
da um desses artigos pode decompor-se em 
uma multiplicidade de tarefas que se enco
mendam a diferentes trabalhadores. Smith 
empregava o exemplo da decomposição da 
fabricação de um alfmete em dezenove ope
rações distintas, e as conseqüências são ima
gináveis: cada trabalhador especializa-se em 
uma operação, na qual chega a desenvolver 
um virtuosismo detalhista, e não necessita 
saber mais, ou, se souber, não tem ocasião de 
aplicar. Smith, porém, não passaria de sim
ples amador se avaliado com critérios de ho
je. O desenvolvimento e a sistematização da 
divisão do trabalho foram elevados ao paro
xismo por Taylor e Gilbreeth, por seus se
guidores e pela fIlosofIa empresarial por eles 

inspirada. O taylorismo propõe-se a deslocar 
a ênfase do ofício para a tarefa, quer dizer, 
para os componentes mais detalhados em que 
pode decompor-se um processo produtivo. 
Os estudos de movimentos e tempos podem 
chegar a calcular a maneira teoricamente 
mais adequada de realizar uma operação 
simples com um detalhe de até um centési
mo-milésimo de hora (time-rrwtion unit) ou 
menos. Não importa agora se esses cálculos 
são corretos ou não ou se realmente permi
tem aumentar a produtividade do trabalho, 
coisas bastante discutíveis. O que realmente 
importa é o empreendimento sistemático de 
decompor e calcular o trabalho, distribuí-lo 
entre os trabalhadores em conjuntos de ta
refas mínimas e ditar-lhes a forma de levá-lo 
a cabo. O caso paradigmático do taylorismo 
é, como se sabe, a linha de montagem, em 
que um trabalhador pode realizar centenas 
ou milhares de vezes ao dia uma série de ta
refas que não duram mais que alguns segun
dos ou uns poucos minutos, o que dá como 
resultado uma jornada de trabalho monótona, 
rotineira, cansativa, carente de interesse, 
alienante e embrutecedora. Mesmo as formas 
de divisão do trabalho mais simples já acar
retam desqualificação: o trabalho de um me
cânico de automóveis em uma oficina de 
consertos, por exemplo, desqualifica-se 

quando ele se vê encarregado sistematica
mente de reparar um tipo específico de mo
tores e não outros, ou quando se especializa 
em uma parte determinada do motor; mas 
esta é, todavia, uma desqualificação mínima. 
Entre essa divisão arcaica do trabalho e a li
nha de montagem são possíveis todos os 
graus imagináveis no tempo e no espaço, ou 
seja, na evolução de uma indústria e entre as 
diferentes indústrias; porém a tendência ge
ral é sempre em direção a uma maior divisão 
do trabalho e, portanto, a uma maior desqua
lificação. 

A mecanização e a automatização re
presentam um caminho paralelo que conduz 
ao mesmo lugar. Em suas primeiras formas, 
puramente instrumentais, a máquina exige 
uma maior qualificação do trabalhador. Po
rém, à medida em que passamos da simples 
mecanização à automatização, quer dizer, à 
medida em que a máquina não somente exe
cuta as ordens do operário, mas em que 
contém e incorpora em si mesma a informa
ção, o trabalho desqualifica-se. Em primeiro 
lugar, porque a máquina realiza tarefas que 
já não são realizadas pelo trabalhador, nem 
este tem que saber realizá-las (porém isso, 
por sua vez, pode ver-se compensado pela 
nova qualificação exigida pelo manejo da 
máquina); em segundo lugar, porque a má
quina, particularmente na fase de automati
zação, carrega já incorporadas capacidades, 
conhecimentos e habilidades que antes eram 
exigidas do trabalhador. Esta linguagem po
de parecer um tanto críptica , porém um 
simples exemplo esclarecerá o que preten
demos dizer: um empregado de uma loja rea
liza uma série de funções, entre elas a de co
brar e fazer as contas correspondentes; uma 
caixa, ao não trabalhar com outra coisa que 
não seja uma caixa, ou seja um lugar onde 
colocar o dinheiro, especializa-se na função 
de cobrar e calcular e pode prescindir das 
demais destrezas de que necessitava o ven
dedor de loja; uma caixa com uma caixa re
gistradora, na realidade uma calculadora - já 
não necessita calcular, bastando-lhe saber ler 
e manejar um teclado simples; uma caixa com 
uma leitora ótica que identifica as etiquetas 
de preço ou diagramas de barras não neces
sita sequer saber ler. Na passagem do traba
lho do vendedor de loja ao do caixa não está 
em jogo nada mais que a divisão do trabalho 
porém nas demais entra em jogo a maquina
ria, que desqualifica o trabalho da caixa, 
porque incorpora e manipula sozinha a in
formação. 

A divisão do trabalho e a mecanização 
complementam-se e reforçam-se mutua
mente. É justamente porque um processo 
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produtivo foi desagregado em tarefas sim
ples que se pode introduzir uma ou várias 
máquinas que realizam algumas delas. E, de 
forma inversa, somente com a introdução da 
maquinaria. com seu ritmo constante, é pos
sível realizar o sonho - ou o pesadelo - tay
loriano de uma administração exata do tem
po e dos movimentos do operário, sem a 
onerosa e problemática necessidade de colo
car um capataz e um cronometrador atrás de 
cada um. Por isto, a verdadeira materializa
ção do taylorismo é o fordismo, isto é, o tra
balho em cadeia. 

É verdade que nem todo mundo trabalha 
em uma linha de montagem ou manipula uma 
leitura ótica na caixa dos grandes supermer
cados. Mas a maioria da população de qual
quer país industrializado trabalha para ou
tros. Trabalhar para outro significa o início 
da desqualificação. Mesmo os "profissionais 
liberais" que trabalham para outros vêem seu 
trabalho desqualificado: arquitetos que pro
jetam somente uma parte da estrutura, advo
gados que se ocupam somente de um tipo de 
caso, etc.; aqui, no entanto, encontramo-

. 
nos diante de uma divisão muito tênue do 
trabalho. A maioria da população trabalha
dora assalariada encontra-se em algum lugar 
entre a simples cooperação - a divisão do 
trabalho que tem lugar, por exemplo, em um 
escritório de arquitetos ou em uma oficina de 
conserto de automóveis - e as diversas va
riantes do fordismo. Repetidos estudos têm 
mostrado que a maior parte dos trabalhos 
não são mais difíceis de aprender do que 
aprender a dirigir um carro e, além disso exi
gem muito menor iniciativa em seu desempe
nho; pode-se aprender a maior parte deles no 
próprio local de trabalho em questão de ho
ras, dias ou de umas poucas semanas; a 
imensa maioria, enfim, exige uma qualifica
ção real muito menor do que a do trabalho de 
cozinhar ou de lavrar a terra. 

A quem interessa a desqualificação do 
trabalho? 

Dizem as novelas policiais que para en
contrar o criminoso, deve-se encontrar, pri
meiro, o motivo. A tecnologia, que nos apa
rece como sendo a causadora da desqualifi
cação do trabalho, não tem motivos. Quem 
os têm, sim, são os que se beneficiam direta 
ou indiretamente dela. Para uns, a tecnologia 
é um dado, uma imposição, um elemento 
pré-ordenado ao qual nos temos que adaptar; 
para outros, é o resultado de opções políticas 

e ideológicas e um poderoso instrumento 
para seus fms. Não existe uma tecnologia, 
produto inigualável da ciência, que se impo
nha a toda a sociedade com a força do inevi
tável' existem pelo contrário, grupos sociais 
que têm o poder suficiente para determinar 
as opções tecnológicas e grupos que não po
dem senão adaptar-se a elas ou combatê-las. 
Entre os grupos que contam com esse poder 
estão, em primeiro lugar, os empresários e os 
técnicos e, secundariamente, os investigado
res e o Estado. Entre aqueles que o sofrem 
estão a maioria dos trabalhadores. 

Com a desqualificação dos trabalhado
res, os empresários ganham duas coisas: di
nheiro e controle. Uma mão-de-obra dedica
da a tarefas parceladas e rotineiras é mais 
barata que uma força de trabalho poliva
lente e qualificada. Um processo produtivo 
reúne em diversas doses tarefas que reque
rem força física, destreza manual e capacida
de intelectual, por exemplo. Três trabalha
dores que reúnam as três condições serão 
sempre mais caros que os outros três que 
possuam, em separado, um cada uma. Mesmo 
que os três trabalhadores que vão realizar as 
três tarefas parciais reúnam condições para 
realizar o conjunto das tarefas, seu salário 
não depende de sua capacidade, do valor 
potencial de sua força de trabalho, mas tão 
somente da parte dessa capacidade que efeti

vamente aplicam, do valor real de sua força 
de trabalho. Quanto mais as tarefas se subdi
videm e se simplificam, ou quanto mais se 
reduz o tempo necessário para aprender a 
desempenhá-las, mais decrescerá o valor da 
força de trabalho empregada. Ademais, a di
visão do trabalho permite ao empresário 
comprar as quantidades mais ou menos exa
tas de força de trabalho de que necessita para 
o conjunto do processo produtivo, evitando, 
assim, pagar por capacidades que, do seu 
ponto de vista, permaneceriam longo tempo 
ociosas. 

Por outro lado , uma força de trabalho 
desqualificada torna-se mais facilmente ma
nipulável que sua oposta. Os trabalhadores 
qualificados são escassos quase por defmição 
- em geral, e cada um em sua especialidade -
de sorte que os empresários não podem 
prescindir facilmente deles. Isto lhes dá força 
negociadora na hora de discutir os salários 
ou as condições de trabalho. Pelo único fato 
de que o processo de produção é confiado, 
em boa parte, à sua capacidade, ao seu crité
rio e às suas decisões, eles representam o 
ponto focal do controle exercido pelo em
presário. Porém os trabalhadores que reali
zam tão somente tarefas parciais, rotineiras e 
de rápida aprendizagem carecem de força 



negociadora, podem ser substituídos a qual
quer momento por outros e podem ser mani
pulados nos cálculos empresariais quase com 
a mesma frieza que as matérias-primas ou as 
máquinas. 

Não é senão um preconceito ideol6gico 
o que leva a pensar que os empresários subs
tituem força de trabalho por capital fIxo, ou 
seja, por maquinaria, com o único critério da 
rentabilidade. A força, a velocidade e a pre
cisão de uma máquina podem aumentar 
enormemente a capacidade produtiva do tra
balho, quer dizer a quantidade do produto 
por unidade de tempo trabalhada; mas isto 
explica simplesmente - e parcialmente -
por que se introduzem máquinas em geral, 
não porque se introduz tal ou qual tipo de 
máquina, nem porque se introduz uma ma
quinaria que desqualifIca o trabalho. A expli
cação dessas opções decorre precisamente do 
fato de que se busca conscientemente o con
trole e a desqualifIcação, como veremos um 
pouco mais com alguns exemplos. 

Ademais, os empresários são mais hu
manos - o que não quer dizer hwnanitários -
do que se imagina. As teorias econômicas 
clássica e neo-clássica, assim como a ideolo
gia corrente, supõem que eles tomam suas 
decisões de acordo, exclusivamente, com 
critérios de rentabilidade econômica e com
petição através dos preços; supõem que eles 
se comportam como agentes econômicos ra
cionais que buscam tão somente vender mais 
e produzir ao menor custo. Contudo, a reali
dade está muito longe de ser assim. Curiosa
mente, à opinião pública chegam, constante
mente, críticas dirigidas contra as opções 
econômicas dos organismos públicos, mas 
muito raramente contra as dos empresários. 
Ingenuamente poder-se-ia pensar que os po
deres públicos são vítimas, em suas decisões, 
dos grupos de pressão, enquanto os empre
sários somente tomam em conta esse pode
roso juiz que é o mercado. Mas o certo é que 
as decisões dos organismos públicos também 
se fundamentam ostensivamente em critérios 
econômicos, e seus críticos costumam fa
zer-lhes críticas de um ponto de vista eco
nômico geral; uns e outros, por certo, com 
wn aparato conceitual e te6rico e uma in
formação disponível bem melhores que 
os dos empresários. 

Contudo, não se trata, aqui, de defender 
as decisões econômicas dos organismos pú
blicos, senão de colocar em seu devido lugar 
as dos empresários. Esses, como qualquer 
outra pessoa, têm suas pr6prias dependências 
e limitações ideol6gicas, seus pr6prios valo
res, seus preconceitos, suas preferências e 
até seus sonhos. Para sermos mais exatos, 

não estão, a este respeito, na situação de 
qualquer outra pessoa, mas em situação pior; 
os empresários constituem um desses grupos 
sociais que necessitam de uma visão distorci
da da realidade para viverem em paz consigo 
mesmos e necessitam também difundi-Ia; ne
cessitam pensar e fazer os demais pensarem, 
que eles "geram" o progresso, que "produ
zem" a riqueza de todos, que "criam" em
prego, que "dão de comer" a milhares de 
famintos, que "assumem" sozinhos os riscos, 
que "inovam" para o bem geral, etc. As má
quinas, mais concretamente, são para eles 
como a planta crescida para os camponeses: 
o símbolo de sua obra. Os operários, pelo 
contrário, são o problema: gente que pede 
mais salários, que fazem greves, que come
tem erros ("o erro humano", que, pelo visto, 
é do trabalhador e nunca do empresário), que 
contraem a gripe, que resiste a ser tratada 
como uma parte a mais do inventário e que 
até se permitem, às vezes, a pretensão de que 
são eles quem produzem a riqueza. Por isto, 
o sonho do empresário é a fábrica inteira
mente automatizada, sem trabalhadores; um 
sonho, delírio ou pesadelo, que o impele em 
suas decisões, muito freqüentemente,para 
além da l6gica econômica, até mesmo da ló
gica econômica do capital. 

O segundo grupo interessado na des
qualifIcação massiva do trabalho - de todo o 
trabalho, menos o seu - são os técnicos. To
do processo de desqualifIcação é, por sua 
vez, um processo de superqualifIcação, com 
a particularidade de que os desqualifIcados 
são muitos e os superqualificados são pou
cos. Em realidade poderíamos falar, de for
ma mais precisa, de transferência das quali
fIcações e da capacidade de controle. Quan
do um trabalhador perde qualifIcação - apli
cável - por causa de um novo estágio na di
visão do trabalho ou pela introdução ou re
novação de maquinaria, a qualifIcação que 
exercia ele antes, passe, agora, a exercer-se 
em algum outro lugar. Em parte pode incor
porar-se à pr6pria máquina, deslocando-se, 
assim, para o lugar onde se constr6i esta má
quina. Mas, basicamente, passa às mãos dos 
que trabalham estreitamente vinculados ao 
empresário, um setor privilegiado e minori
tário. Quando o fabricante de Smith dividia a 
fabricação de alfInete em dezenove opera
ções distintas, a coordenação dessas opera
ções, ou seja, o conhecimento e a capacidade 
decis6ria sobre o conjunto do processo, pas
savam logicamente ao empresário ou ao su
pervisor que atuva em seu nome. Quando 
uma cortadora de metais deixa de ser mani
pulada no pr6prio local de trabalho, é porque 
passa a ser manipulada ou programada a 
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partir do escritório do técnico. O objetivo 
primeiro e final do taylorismo não era outro 
senão este: concentrar nas mãos da direção 
todo o conhecimento e know-how que esta
va nas mãos dos trabalhadores. 

Do ponto de vista dos técnicos, que é o 
grupo do qual nos estamos ocupando agora, 
isto significa que, considerando também aos 
trabalhadores coletivamente como grupo, a 
divisão de competências entre uns e outros é 
um jogo de soma-zero: o que os trabalhado
res perdem, ganham-no os técnicos e vice
versa. Assim, os técnicos preferem que o 
quadro de controles de uma máquina esteja 
em uma cabine a que tenham aceso reserva
do, ao invés de estar na própria máquina; que 
a programação da máquina se faça de forma 
digital - o que exige seus conhecimentos -
antes que analógica - para o que podem 
bastar os dos trabalhadores da oficina -, etc. 
Ao contrário do que às vezes pensam inge
nuamente os sindicatos, o que separa os téc
nicos dos trabalhadores na organização ca
pitalista do trabalho - e em seu arremedo so
cialista "real" - não são as diferenças sala
riais, nem os modos de vida, nem a distância 
física, nem alguma outra diferença. O que 
existe entre técnicos e trabalhadores é uma 
relação de oposição devido ao fato de que os 
primeiros têm que agradecer sua indispensa
bilidade à privação dos segundos, à privação 
de suas competências, sua qualificação e sua 
autonomia. Em geral - nem sempre, é claro 
-, quando os técnicos se revoltam ante a des
qualificação não a fazem como parte da 
classe trabalhadora, mas contra a ameaça de 
ver-se convertidos em trabalhadores; não 
o fazem para romper a barreira que os separa 
dos trabalhadores da fábrica, mas para resta
belecê-la e, inclusive, fortalecê-la. Isto não 
quer dizer que não seja, de modo algum, 
possível uma união de técnicos e trabalha
dores, mas sim que ela jamais surgirá da sim
ples soma de interesses particulares, que são 
opostos. Em todo o caso, tenhamos presente 
o fato de que o papel privilegiado dos técni
cos surge diretamente, em boa parte, da des
qualificação do resto dos trabalhadores. 

Fora do âmbito estrito das relações de 
produção não faltam, tampouco, interesses 
que impelem em direção à desqualificação do 
trabalho. Os pesquisadores, os cientistas e 
técnicos que concebem, projetam e fazem 
funcionar as máquinas nos laboratórios uni
versitários ou de organismos públicos de 
pesquisa estão também envolvidos. Não so
mente porque, em noventa e nove por cento 
dos casos aceitam sem questionar dirigir seu 
esforço de pesquisa para fms que são fixados 
pelos empresários, diretamente ou através de 

sua influência sobre o Estado, e elaborem, 
assim, desde as máquinas que vão colocar na 
rua numerosos trabalhadores até as tabelas 
de movimentos e tempos que permitirão tra
tá-los - aos trabalhadores - como máquinas 
- tudo isso, claro está, em nome da suposta 
neutralidade da ciência e da técnica ou, mais 
prosaicamente, porque quem paga, manda. 
Não somente por tudo isto, mas também 
porque eles mesmos alimentam o delírio da 
produção inteiramente automatizada. Do 
ponto de vista do cientista, o trabalhador não 
é mais que a fonte do erro humano, um obs
táculo ainda inevítavel, porém, de que espe
ram desembaraçar-se. E se o trabalhador 
comete erros, é precisamente porque toma 
decisões. Portanto, o que seria melhor do que 
liberá-lo dessa pesada carga? O que seria 
melhor do que projetar uma maquinaria na 
qual o papel humano veja-se reduzido a um 
mínimo; na qual, se não é possível ainda 
prescindir inteiramente dele, aquilo que se 
exige esteja tão claramente especificado e 
seja tão simples que reduza ao máximo a 
possibilidade de erro? Pouco importa se isso 
implica na geração de alguns postos de tra
balho em que as pessoas apenas minima
mente podem empregar e desenvolver suas 
capacidades ou se as tarefas se tomam repe
titivas, monótonas, carentes de sentido e em
brutecedoras. Ao fim e ao cabo, nosso pes
quisador não vê isso; e se vê, não o preocupa; 
e, se o preocupa ele tem que comer. 

Um importante papel indireto cabe, 
também, finalmente, aos poderes públicos. 
Pela quantidade de recursos que mobilizam, 
estão em condições de determinar, em boa 
medida, a orientação da pesquisa e de suas 
aplicações industriais. De fato, a maior parte 
da pesquisa básica que em seguida se tradu
zirá em aplicações produtivas, leva-se, hoje, 
a cabo com fundos públicos, em estabeleci
mentos igualmente públicos ou em estabele
cimentos privados com subvenções estatais. 
E, logicamente, os organismos públicos estão 
submetidos à pressão dos que podem se fa
zer ouvir mais, dos que levam a cabo o pro
cesso que vai desde a investigação funda
mental até a implementação, ou seja, os em
presários, os técnicos e os pesquisadores. 
Onde se viu um governo consultando os sin
dicatos operários, ou os trabalhadores em 
geral? Que tipo de orientações priorizar na 
pesquisa tecnológica? Como se isto fosse 
pouco, hoje entram em cena também os mi
litares. Seu espírito nunca foi melhor resu
mido do que na observação do Grão Duque 
Miguel, após um desftle de tropas: "Está 
bem, contudo respiram". Para eles, por outro 
lado, os trabalhadores são, às vezes, o perigo 



principal dentro das próprias fronteiras, o 
inimigo interno. Sem necessidade de que 
cheguem a entrar em jogo suas opiniões po
líticas, a melhor fábrica de material bélico é 
aquela que, de nenhuma maneira, possa ser 
cenário de espionagem, nem de conflitos, 
nem de reivindicações de retaguarda, que 
funcione a pleno vapor e como um relógio: 
ou seja, a fábrica automática. Por acaso, não 
é um rel6gio automático o sonho de todo es
tado-maior? Pois bem: uma parte crescente 
dos fundos públicos, destina-se, desde a Se
gunda Guerra Mundial, a pesquisas relacio
nadas com o armamento, por meio de con
tratos em que os militares são parte impor
tante, talvez a mais importante na hora de 
decidir. Pense-se, senão na chamada "guerra 
das galáxias" ou na já notável intromissão do 
Ministério de "Defesa" espanhol na pesquisa 
em ciências experimentais. 

A organização do trabalho como objeto 
da luta política 

Os interesses e o poder destas forças so
ciais têm sido determinantes no momento de 
configurar a atual organização do trabalho. 
Alguns exemplos podem ilustrar isto. Supo
nhamos um equipamento de laminação. Em 
sua forma mais simples, ele pode ser maneja
do por três trabalhadores: um alimenta-o, um 
segundo controla, mediante dispositivos, a 
posição dos objetos a laminar, introduz e 
retira-os dos tanques que contém as solu
ções, regula a temperatura e o tempo de 
imersão, etc., e um terceiro descarrega-o. 
Qualquer dessas fases é, em princípio, auto
matizável; e qualquer que seja a opção, pos
tos de trabalho serão eliminados se o produto 
permanecer constante. Há porém, diferenças 
substanciais entre automatizar uma fase ou 
outra: se se automatizam o carregamento 
e/ou o descarregamento, conserva-se o tra
balho de controle e regulação do processo de 
laminação, que é o mais qualificado dos três 
e o que permite aos trabalhadores influir so
bre o ritmo de produção; se pelo contrário, 
se automatiza o controle da própria lamina
ção, suprime-se o posto de trabalho mais 
qualificado e se obriga aos trabalhadores que 
carregam e descarregam a fazê-lo segundo o 
ritmo do dispositivo automático. Qualquer 
dessas opções pode ser defendida em termos 
de produtividade, mas a segunda é a mais 
provável de ser adotada, porque elimina a 
força de trabalho mais cara e reforça o con
trole empresarial (veja-se um estudo deste 
caso em Wilkinson, 1983). 

Um segundo exemplo podemos tomá-lo 
do desenvolvimento da máquina-ferramenta 
de controle numérico. Uma máquina-ferra
menta é uma máquina de múltiplos usos, ca
paz de produzir peças diversas - quer dizer, 
o contrário de uma máquina de produção em 
série, que s6 produz um resultado ou uma 
gama muito reduzida de resultados. Quando 
se começou a estudar a maneira de automati
zá-las, viu-se, de imediato, que havia duas 
opções: o sistema de controle numérico e o 
de registro/reprodução (record/playback). 
No caso do controle numérico, a máquina 
deve ser alimentada com uma cinta perfurada 
ou outro suporte de informação que é pre
parado na oficina ou no laboratório. No caso 
de registro/reprodução, a máquina contém, 
de forma definitiva, um programa de apren
dizagem que lhe permite reproduzir as ope
rações que se realizam manualmente com ela: 
o método consiste, então, em que o mecânico 
fabrica uma ou várias vezes uma peça e, 
quando conseguir fazê-lo satisfatoriamente, 
aperta simplesmente'um botão e deixa a má
quina repetir a seqüência das operações já 
realizadas. Em ambos os casos, há desqualifi
cação do trabalho, mas em diferentes graus: 

'no primeiro, desqualifica-se inteiramente, em 
princípio, o trabalho de oficina, depois todo 
o controle do processo é transferido ao la
borat6rio, ficando o trabalhador reduzido a 
uma função de vigilância; no segundo multi
plica-se a qualificação de um trabalhador em 
detrimento dos demais, porém o controle do 
processo continua, em grande parte, radicado 
na oficina. O método do controle numérico 
permite um projeto e uma fabrição mais pre
cisas, no limite, que o de registro/reprodu
ção, mas calcula-se que sua precisão é sufi
ciente para os 90% dos processos industriais 
em que se utilizam máquinas-ferramentas 
para pequenas séries. Por outro lado, a pro
gramação mediante controle numérico é 
muito mais ampla, cara e tediosa. Não obs
tante, a conjunção de interesses dos pesqui
sadores das forças aéreas, dos técnicos das 
empresas, das grandes empresas de informá
tica e das companhias que produzem em 
grande série, todos hostis ao trabalho qualifi
cado, levou a que os Estados Unidos optas
sem pelo desenvolvimento do controle nu
mérico em vez do registro/reprodução, op
ção que, agora, todos sofremos. Periodica
mente, a possibilidade de desenvolver este 
segundo tipo de tecnologia fabril tem re
aparecido ocasionalmente para mostrar de 
que se trata de um procedimento mais barato 
e eficaz, porém tem sido sistematicamente 
rejeitado sob a pressão das forças presentes 
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(para uma história detalhada, veja-se Noble, 
1984). 

O último exemplo tomaremos da aplica
ção da informática às funções médicas dos 
hospitais. Deixando de lado a administração 
hospitalar, os computadores são introduzidos 
nos centros médicos atendendo às necessida
des e conveniências dos diferentes departa
mentos, configurados por uma história ante
rior. Child e outros (1985) estudaram sua in
trodução nas funções de diagn6stico médico, 
controle dos pacientes nas unidades de tra
tamentos intensivos e análises clínicas. A 
inovação nesses três departamentos afeta 
diferentes setores do trabalho hospitalar: 
médicos, enfermeiras e analistas de labora
t6rio. No que respeita ao diagnóstico, o 
computador, alimentado por um "sistema 
inteligente", é capaz de diagnosticar a situa
ção do paciente com maior precisão, consis
tência e confiabilidade que o próprio médico. 
Por conseguinte, seu potencial de desqualifi
cação do trabalho do médico é enorme, já 
que se poderia armazenar todos os casos em 
que uma gama de sintomas associa-se de uma 
maneira precisa a uma doença ou, em geral, a 
um estado de saúde e conduz a algumas re
comendações padronizadas. Não obstante, os 
"sistemas inteligentes" são propositadamente 
elaborados de tal maneira que só podem ser 
empregados pelos médicos, sem que seja 
possível a interação direta com o cliente ou 
seu manejo pelas enfermeiras, particular
mente graças ao emprego de uma linguagem 
esotérica e o abandono da linguagem comum. 
Desta maneira, sua introdução não apenas 
não diminui, mas, ao contrário, ela eleva a 
qualificação do médico. 

Nas unidades de supervisão intensiva, o 
computador pode ser utilizado para controlar 
as constantes vitais do paciente. Pode ser 
também programado para efetuar as corre
ções em um sistema de circuito fechado: mo
dificar a mistura de oxigênio, etc. Se assim se 
fizesse, ocorreria uma forte desqualificação 
das enfermeiras, que se veriam reduzidas a 
atender as necessidades físicas básicas dos 
pacientes. Contudo, isso não é feito: na ver
dade o computador simplesmente fornece 
a informação, de acordo com a qual as en
fermeiras ou os médicos tomam as decisões 
correspondentes. 

Nos laboratórios, finalmente, um equi
pamento automatizado e dirigido por com
putador pode realizar a maior parte d� aná
lises clínicas coletando amostras de diferen
tes espécies, submetendo-as a diferentes 
provas bioquímicas e registrando e editando 
os resultados. O computador reduz, para a 
maior parte das análises, a função dos técni-

cos a umas quantas tarefas rotineiras e des
qualifica substancialmente seu trabalho. 
Aqui, a possibilidade se converte, invaria
velmente, em realidade. 

Porque essa diferença? A justificativa 
convencional dirá que as decisões sobre o 
diagnóstico e o cuidado intensivo envolvem 
alto risco, pelo que tanto os profissionais, 
quanto o público, preferem que sejam toma
das por pessoas e não por máquinas. Outros 
estudos, contudo, mostram que os pacientes 
chegam, facilmente, a confiar mais no orde
nador que no médico. (Fagot, 1985). Em 
qualquer caso, a explicação é muito mais 
simples: são os médicos os que têm mais po
der nas instituições hospitalares. Os sistemas 
inteligentes de diagnósticos são projetados de 
forma tal que não ponham em questão o tra
balho, a autonomia, nem a autoridade do mé
dico. As enfermeiras beneficiam-se de sua 
maior força corporativa, de sua proximidade 
dos médicos e, provalvelmente, de que estes 
não poderiam manter sua autoridade sem a 
colaboração delas. 

Assim, o que determina o emprego que 
se faz de uma tecnologia de aplicações po
tenciais distintas é a força relativa dos gru
pos que vêm trabalhar com ela. Os analistas 
de laboratório, que nem têm força própria, 
nem se beneficiam da possibilidade de expor 
à luz as debilidades da profissão médica, não 
estão em melhor posição que qualquer outrq 
grupo de trabalhadores manuais qualificados. 

A produção, seja de bens ou de serviços, 
é o resultado da conjunção dos recursos ma
teriais, da tecnologia e do trabalho. 

A escolha desses três componentes e da 
forma de combiná-los permite uma ampla 
gama de possibilidades na hora de configu
rar o processo de produção ou a organização 
do trabalho. Deixando de lado os materiais 
sobre os quais se vai trabalhar, um empresá
rio pode optar por um ou outro tipo de ma
quinaria, por um trabalho mais ou menos 
qualificado e por uma ou outra tecnologia na 
organização de um processo produtivo. As 
decisões que tomará dependerão, em parte, 
da viabilidade econômica das diferentes op
ções; dependerão, também, como vimos, de 
suas próprias preferências e preconceitos, 
das tecnologias desenvolvidas disponíveis e 
dos critérios políticos, ou seja, relativos a 
como manter o poder na empresa; mas de
penderão, também, por certo, da capacidade 
de negociação ou resistência dos outros ato
res do processo produtivo: os trabalhadores. 

Motivos e resultados da requalificação do 
trabalho 



Se nas décadas de cinqüenta e sessenta 
dava-se como certo que a divisão parcelada 
do trabalho, as linhas de montagem, o taylo
rismo e o emprego intensivo de capital fIxo 
eram, por excelência, a panacéia do aumento 
da produtividade, o descontentamento ope
rário dos fms de sessenta e princípios de se
tenta, primeiro, e as crises econômicas, de
pois, conduziram a uma reconsideração do 
tema, ainda que de alcance limitado. Alguns 
dos motivos para isso são externos ao siste
ma de fabricação em massa considerado em 
si mesmo. Em primeiro lugar, a produção em 
grande escala, cenário privilegiado da des
qualifIcação do trabalho, exige mercados es
táveis, e estes deixam de sê-lo quando a crise 
econômica afeta a demanda efetiva ou quan
do, satisfeitas suas necessidades básicas, os 
consumidores mostram-se menos dispostos a 
adquirir produtos padronizados e buscam 
certa variedade e individualização. Em se
gundo lugar, exige também custos estáveis, e 
esta estabilidade vê-se questionada pelas va
riações nos preços das matérias primas, pelo 
encarecimento dos produtos semi-transfor
mados e pela força sindical do movimento 
operário. Por tudo isso, os sistemas de pro
dução rígidos são os que menos suportam 
a incerteza, as variações de mercados e os 
movimentos cíclicos da economia. Os siste
mas de produção flexíveis, em contrapartida, 
adaptam-se melhor a essas flutuações e estão 
em ascenção. Ora, um sistema de produção 
flexível exige uma organização do trabalho 
radicalmente oposta à da produção em mas
sa: maquinaria universal em vez de específIca 
e, especialmente, mão-de-obra altamente 
qualifIcada que seja capaz tanto de usar essa 
maquinaria com o máximo rendimento, para 
diversas empresas, como de aperfeiçoar e 
corrigir os projetos, técnicas e métodos pre
vistos pela direção sem eternizar o processo 
de desenvolvimento de uma produto; isso re
quer, ademais, uma disposição dos trabalha
dores em colaborar com a direção que difI
cilmente pode conseguir-se na produção em 
massa, como veremos a seguir. 

As limitações mais importantes da pro
dução em massa, não obstante, são de ordem 
interna. Umas são propriamente técnicas, 
como a difIculdade de coordenar um grande 
número de trabalhadores que realizam tare
tas breves, porém interdependentes, de modo 
que o atraso de um, ou o erro no cálculo de 
tempos para um posto de trabalho, converte
se facilmente no atraso de todos (nos anos 
setenta calculava-se que a quarta parte do 
tempo dos trabalhadores da indústria auto
mobilística norte-americana perdia-se devido 

ao desequilíbrio das tarefas a seu encargo). 
Outras são propriamente sociais. O desinte
resse pelo próprio trabalho tradUz-se em 
descontentamento, aumento de absentefsmo, 
abandono do emprego tão logo se apresente 
oportunidade (turnover), problemas de quali
dade, pequenas sabotagens, freqüentes con
flitos que supõem perda de horas de traba
lho, etc. Outras, enfIm, estão entre o social e 
o técnico: os técnicos que trabalham nos es
critórios de projetos e métodos, que só co
nhecem as ofIcinas como espectadores, equi
vocam-se, e os trabalhadores de ofIcina, que 
vêem seu trabalho desqualifIcado, perdem, 
não adquirem ou não estão dispostos a em
pregar suas capacidades para corrigir esses 
erros. Em numerosas ocasiões tem-se tenta
do fazer frente a esses problemas, criando-se 
o que genericamente denominam-se "novas 
formas de organização do trabalho", enri
quecimento de tarefas, círculos de qualidade, 
trabalho em equipe, recomposição de fun
ções, "neofordismo" etc. A direção da mu
dança é sempre semelhante: reúnem-se vá
rios postos de trabalho fragmentados e 
diz-se a um grupo de trabalhadores que po
dem fazer rodízio nas antigas tarefas, reali
zá-las todas ou organizar a seu juízo o pro
cesso de trabalho, desde que cumpram certas 
normas de produtividade. Sistematicamente, 
esses experimentos resultam em maior pro
dutividade por trabalhador/hora. Por um la
do, isso se deve a que um trabalho mais in
teressante faz diminuir radicalmente o ab
senteísmo, a rotatividade, os problemas de 
qualidade e os conflitos: por outro lado, a 
que a inteligência coletiva é sempre mais po
derosa que a de qualquer minoria se tem as 
oportunidades de expressar-se, o que se tra
duz em um melhor ajuste dos métodos pro
dutivos, um menor tempo desde a concepção 
de um produto até sua fabricação e uma série 
de inovações úteis. 

Devemos considerar os sistemas de fa
bricação flexíveis e as novas formas de orga
nização do trabalho como o futuro do capi
talismo ou como um parêntese obrigatório? 
Minha opinião é que se trata do segundo ca
so. A pesquisa tecnológica dirige-se, hoje, 
precisamente à produção de maquinaria sus
ceptível de usos múltiplos, sem necessidade 
de uma mão-de-obra altamente qualifIcada: 
os robôs multi-uso, concretamente, podem 
vir a ser para a fabricação flexível o 
que a maquinaria tradicional de uso específI
co foi para a produção em massa; a opção 
pela automatização das máquinas-ferramen
tas com base no controle numérico em vez 
do sistema de registro/reprodução, a que 
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aludimos antes, não tem outra fmalidade que 
esta. As novas fonnas de organização do 
trabalho, por sua parte, não têm chegado de 
modo algum a generalizar-se nem sequer mi
nimamente e têm sido freqüentemente aban
donadas pelas mesmas empresas que as ha
viam experimentado com notável êxito. A 
razão dessa política empresarial já foi desta
cada antes: os empregadores não se guiam 
por simples critérios de aumento da produti
vidade, senão, sobretudo, e em primeiro lu
gar, pelo critério de manter o controle sobre 
a força de trabalho. Um sistema de fabri
cação flexível baseado no emprego de mão
de-obra qualificada significa uma força de 
trabalho com capacidade de resistência e ne
gociação. Por sua parte, o enriquecimento de 
tarefas e a participação, ainda que seja muito 
primária, dos trabalhadores, nas decisões so
bre o processo de produção desencadeiam 
imediatamente uma 16gica implacável e, em 
todo caso, temível para os empresários: se 
podemos decidir sobre uma pequena parcela, 
e inclusive, fazê-lo melhor do que eles, por 
que não sobre uma parcela maior? Por que 
somente sobre como fazer algo e não sobre o 
que fabricar? Por que não sobre o conjunto 
do processo produtivo? Talvez ninguém te
nha resumido melhor o problema que um di
rigente da General Motors, Thomas Fitzge
rald, na Harvard Business Review: 

"( ... ) Os temas de participação não se 
restringem necessariamente a esses 

poucos assuntos que a direção consi
dera de interesse direto e pessoal pa
ra os empregados ( ••• ). Um plano não 
pode manter-se por um longo tempo 
sem que: a) seja reconhecido pelos 
empregados como manipulador ou b) 
conduza a expectativas de uma parti
cipação mais ampla e significativa. 
Por que s6 nos perguntam sobre pIa
nos para pintar a oficina e não sobre 
a substituição desse velho equipa
mento ou a reorganização desse ins
trumentai? Uma vez que se tiver de
monstrado (ou que se creia ter de
monstrado ) que se é competente em, 
por exemplo, reordenar o local de 
trabalho, e quando a participação ti
ver se convertido em uma atividade 
consciente e com apoio oficial, os 

participantes podem muito bem querer 
passar aos temas de designação de ta
refas, distribuição de recompensas e, in
clusive, seleção dos responsáveis. 
Em outras palavras, o atual monopólio 

. do controle da direção pode chegar a 

ser, ele mesmo, objeto de discussão' 

(Citado por Edwards, 1979). 

Um antigo e novo desafio para a educação 

Existe uma velha reivindicação huma
nista e socialista, por um lado, e especial
mente sustentada pelos educadores, por ou
tro, que está contida na expressão formação 
integral. Por tal expressão poder-se-ia en
tender hoje uma educação que atendesse si
multaneamente aos aspectos práticos, técni
cos, estéticos e te6ricos da aprendizagem. 
Tradicionalmente, a escola tem cindido os 
diferentes aspectos do desenvolvimento hu
mano, destinando-os a tipos distintos de es
cola e distribuindo-os a populações distintas. 
A triste realidade social - e, sobretudo, pro
dutiva - de que uns decidem - e, portanto, 
concebem, pensam, criam, etc. - e outros 
executam - e, por conseguinte, devem ad
quirir habilidades manuais e aprender a su
meter-se a nonnas, tem-se traduzido em vias 
escolares paralelas: uma que vai desde o en
sino primário, passando ou não pela forma
ção profissional, até os empregos subordina
dos e carentes de iniciativa; outra que, atra
vés do ensino secundário acadêmico e os es
tudos superiores, leva a empregos e posições 
sociais em que se requer iniciativa e/ou o 
exercício da autoridade. Esta cisão manifes
ta-se em currículos diferentes, inclusive 
muito mais diferentes do que, à primeira 
vista, poderiam parecer: sob a mesma epí
grafe "Matemática", alunos da mesma idade, 
porém situados em ramos escolares diferen
tes, podem aprender "cálculos" (ou seja, um 
exercício repetitivo) ou "problemas" (ou se
ja, um exercício criativo); sob a mesma epí
grafe "Linguagem" podem fazer "ditado" ou 
"redação", e asssim sucessivamente. A Psi
cologia tem-se apressado em inventar os 
conceitos de inteligência "abstrata" e "con
creta" para justificar essa posição; precisa
mente o que necessitava uma escola que di
vide os jovens entre os que desenpenharão 
um trabalho manual ou de execução e os que 
desenvolverão um trabalho intelectual ou de 
concepção. A idéia de fonnação integral 
trata justamente de reunir estes pólos sepa
rados, de combinar trabalho e estudo, saber 
prático e te6rico, abstrato e concreto. 

A batalha entre os partidários da forma
ção integral para todos e os defensores de 
um ensino diferenciado e especializado tem 
sido sempre desigual. Os primeiros tiravam 
seus argumentos da crítica dos efeitos ·de 
uma fonnação unilateral e da afirmação de 



que o ser humano deve desenvolver-se de 
forma polifacetada. Esses podem ser, e pro
vavelmente são, argumentos de um grande 
peso moral, porém, de pouco efeito prático 
em uma sociedade que identifica o progresso 
com o bem-estar material, a abundância de 
produtos de consumo e a competitividade na 
arena econômica internacional. Os segundos, 
os partidários de uma formação unilateral -
quer dizer, de uma especialização estreita - , 
tinham um argumento mais fácil, pois po
diam recorrer sem esforço ao argumento 
pretendidamente realista das supostas exi
gências da estrutura do emprego. E, na luta 
entre um fim moral e uma necessidade eco
nômica, entre a utopia e o realismo, entre os 
fins vagos da formação integral e o propósito 
concreto de uma mão-de-obra ajustada à 
oferta de emprego, tinha que ganhar neces
sariamente o segundo. E assim tem sido, ao 
ponto de que hoje ou não se fala apenas de 
formação integral, ou se faz de maneira ver
gonhosa: posto que os espera um futuro de 
desemprego, podemos, então, educar os jo
vens para o ócio, a vida comunitária, a criati
vidade, etc. O objetivo da formação integral 
reaparece em primeiro lugar, pela porta dos 
fundos, não atacando o problema do traba
lho, mas agradecendo - belo consolo! - que 
já não seja um grande problema, agora que 
ele não aparece claramente no horizonte; em 
segundo lugar, ele reaparece degradado, pois 
o que se oferece não é a velha educação para 
o trabalho acrescida de uma educação para 
outras esferas da vida social e individual, 
mas, simplesmente, esta segunda parte, cain
do-se, assim, em um unilateralismo de sinal 
contrário muito mais imaginário, contudo, 
pois as supostas demandas do emprego con
tinuam marcando a pauta. É o corolário do 
pessimismo sociológico a que aludíamos no 
início: uma vez que não terão emprego, e 
quando o tiverem, será um trabalho desqua
lificado, basta ensinar-lhes para isso a ler e 
escrever, as quatro operações e um punhado 
de destrezas básicas, e podemos dedicar o 
resto do tempo a prepará-los para o ócio ou 
a recitar-lhes a Constituição. 

Entretanto, do panorama que apresen
tamos da evolução e perspectivas do pro
cesso de trabalho depreende-se uma linha de 
ação muito distinta. Basicamente, devemos 
relembrar duas conclusões a que havíamos 
chegado: que a degradação do trabalho não é 
um resultado inevitável da tecnologia, mas 
um resultado buscado pelas opções cons
cientes dos que podiam tomá-las, e que as 
formas de organização do processo produti
vo que se baseiam em uma elevada qualifica
ção do trabalho são, não só mais gratificantes 

para os trabalhadores, mas também mais 
produtivas para as empresas e para a socie
dade. Não pretendemos que o segundo ponto 
tenha ficado provado com a força da de
monstração de um teorema, pois o estudo da 
realidade social não se presta a teoremas. Um 
trabalhador que possui uma alta qualificação 
e a exerce eleva a produtividade de seu posto 
de trabalho, provavelmente, porque melhora 
a destinação de recursos, supera os desequi
librios em outros fatores de produção, etc. 
Há muitas teorias sobre a razão disso, pro
vavelmente complementares; porém o que 
importa aqui é que a quase totalidade dos 
estudos empíricos refletem esse aumento da 
produtividade ou, no pior dos casos, não in
dicam uma diminuição (veja-se, por exemplo, 
em diferentes perspectivas, Rosemberg e 
Rosenstein, 1980; Jones e Svejnar, 1982; 
Dettelback, 1971; Griliches, s. d.; Goldstein 
e B uxton, 1982; Hackman e Lawler, 1971; 
Gyllenhammar, 1977; Berg, Freeman, 1978; 
Rumberger, 1985; Levin, 1984; Piore e Sa
bel, 1984; Castillo e Prieto, 1983 e Fernán
dez Enguita, 1986 a). 

Pois bem: em um contexto de rotativi
dade de empregos, mudança constante nas 
técnicas de produção, sistemas de fabricação 
flexíveis, etc., alta qualificação quer dizer 
necessariamente polivalência, ou seja, habili
dade prática e capacidade de raciocínio abs
trato, domínio de algumas funções determi
nadas mas também conhecimento suficiente 
das funções conexas. Um trabalhador es
treitamente especializado é, por definição -
ao menos no que depende da formação ad
quirida na escola - , alguém incapacitado 
para avaliar e tomar iniciativas a respeito de 
um processo coletivo que ultrapassa em 
muito os limites de sua especialidade e con
denado, por outra parte, a que, mais cedo ou 
mais tarde, sua especialização se torne obso
leta. Em conseqüência, podemos afirmar que 
também do ponto de vista da produtividade, 
ou da economia uma sociedade industrializa
da necessita de uma força de trabalho alta
mente qualificada e polivalente. Ou, dito de 
outro modo, a formação polivalente deixa de 
ser meramente - o que não é pouco - um 
princípio humanista, um objetivo social, uma 
opção pedagógica reformista, ou seja um 
bom desejo, para ser, ademais, uma necessi
dade econômica. O objetivo de aumentar a 
riqueza nacional - amplamente compartilha
do por todos, pois costuma-se supor que, se 
o bolo aumenta, aumentarão as porções de 
todos, mesmo se não houver redistribuição 
já não depende necessariamente do que os 
empresários digam que a escola deve fazer. 
A maioria dos empresários opta por uma 
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mão-de-obra desqualificada, embora bem 
socializada - vale dizer, disciplinada -, mas 
também há os que perceberam a maior pro
dutividade de uma mão-de-obra qualificada 
e polivalente, apesar dos riscos que para eles 
envolve, em termos de controle do processo 
produtivo. Ademais, tenham ou não por 
porta-vozes a diferentes grupos de empresá
rios, as duas opções sobre a organização do 
trabalho e do tipo de qualificação - e, por 
conseguinte, o tipo de educação - estão aí 

presentes. 
Assim sendo, toma-se supérflua a dis

cussão sobre se a escola deve ou não prepa
rar para o trabalho, se para o trabalho ou 
"para a vida", etc. Trata-se de saber que tipo 
de trabalho e que tipo de educação quere
mos. Embora a escola possa e deva ser o lu
gar em que os jovens se formam para muitas 
outras coisas além do emprego, a sombra
deste sempre estará presente e desempenhará 
um notável papel determinante. Todavia esta 
sombra já não é única, mas múltipla: tudo 
depende de que tipo de organização do tra
balho temos em mente. Não se trata de ig
norar a problemática do trabalho para propor 
uma educação livre de seus preceitos, mas de 
optar, ao mesmo tempo que por um processo 
de trabalho multilateral, criativo, satisfat6rio 
- e por isso mesmo -, por uma qualificação 
elevada e uma formação poli valente para to
dos. Nesse sentido, o projeto de transforma
ção da escola toma-se indissociável do pro
jeto de transformação do local de trabalho. 

Os professores e suas organizações de
veriam tentar unir sua luta por uma forma
ção poli valente com a dos trabalhadores 
contra a degradação de seu trabalho. Os sin
dicatos de trabalhadores, por sua vez, deve
riam exigir que a escola ofereça o tipo de 
formação necessária para estar em condições 
de responder aos processos de trabalho re
compostos, enriquecidos e em mutação. Mas, 
mesmo que nenhuma dessas duas coisas 
ocorra, quer dizer, embora os professores 
e trabalhadores continuem cada um fazendo 
a guerra por sua conta, a transformação da 
escola contribui indiretamente para a trans
formação do local de trabalho e; mais exata
mente, o avanço em direção a uma formação 
polivalente contribui indiretamente para que 
os trabalhadores resistam e subvertam as 
tendências à degradação dos processos de 
trabalho. 

Efetivamente, todos temos ouvido falar 
disso que se costuma chamar de "super-edu
cação" ou excesso de educação. Em síntese, 
o argumento diz que, por efeito da confiança 
popular nas virtudes da educação, das políti-

cas oficiais de igualdade de oportunidades e 
da luta entre grupos de "status" através das 
credenciais outorgadas pelo sistema escolar, 
as pessoas recebem muito mais educaçã,o, em 
média, do que a realmente necessária no em
prego. 

Esse fenômeno começou a preocupar 
quando, por um lado, compreendeu-se que 
não se podia estar falando durante anos aos 
jovens de igualdade, desenvolvimento pes
soal, ascenção, etc. para logo lhes oferecer 
empregos sem saída; e, por outro, quando se 
constatou que, em trabalhos de natureza ro
tineira, seus ocupantes costumam ser menos 
produtivos - devido a seu descontentamento 
- quanto mais educação tiverem. O corolário 
espontâneo do emprego do termo "super-e
ducação" é que há que se educar menosj po
rém, podemos dar facilmente a volta ao pro
blema se em seu lugar, falarmos de sub-utili
zação das capacidades adquiridas (isto é, ao 
fim e ao cabo da desqualificação do traba
lho). É fácil intuir que, rerum sic stanti
bus, quanto mais educação tiver uma pessoa, 
quanto mais polivalente for, quanto mais lhe 
tenha servido para desenvolver sua capaci
dade de iniciativa, mais alta será sua especifi
cação do que considera um emprego satisfa
t6rio. Ninguém pede o que não conhece, mas 
a escola, ampliando os horizontes pessoais 
e sociais dos jovens, lança a semente para 
que estes exijam o enriquecimento do pro
cesso de trabalho e resistam à sua degrada
ção. Por isto dizemos que ela contribui indi
retamente à transformação do local de tra
balho. 

Para concluir, devemos ainda precisar 
algo sobre o termo polivalência. Não terá 
passado despercebido ao leitor que substi
tufrnos, subreptidamente, a expressão "for
mação integral" pela de "educação poliva
lente". Ce�tamente essas duas expressões 
evocam idéias distintas, embora não opostas. 
O termo "poli valente" alude a uma formação 
que capacita a pessoa a diferentes postos de 
trabalho. O termo "integral" refere-se ao 
desenvolvimento de todas as faculdades da 
pessoa, que vão além daquilo. Não podemos 
imaginar uma formação integral que exclua a 
faceta estética, porém não nos causaria pro
blema qualificá-la de polivalente. O que 
ocorre é que a divisão e especialização dos 
diferentes ramos do ensino não se deve a ne
nhuma discussão sobre se crianças e jovens 
devem ou não aprender música, mas a um 
debate exclusivamente relacionado àquelas 
disciplinas de ensino que têm a ver com fu
turos laborais alternativos. Integrar ou não 
uma área estética a qualquer currículo, seja 



profissional, acadêmico ou integrado, é, 
quando muito, um problema orçamentário. 
Substituir a divisão entre ensino profissional 
e acadêmico por sua unificação em um tron
co comum integrado e polivalente é uma op
ção política. 

Tem interesse maior precisar que idéia 
temos sobre o alcance e a profundidade de 
uma "formação polivalente". A expressão 
"formação polivalente" aparece de maneira 
reiterada, desde há muitos anos, em toda a li
teratura oficial sobre a educação, particular
mente na dos organismos internacionais, das 
comissões (inter) ministeriais, das reuniões 
de "especialistas, etc. Esta profusão nasceu 
simplesmente da constatação de que a escola 
não poderia jamais fornecer uma oferta de 
programas tão variada como a exigida pelas 
demandas de uma estrutura de emprego al
tamente diferenciada e especializada. Os em
pregadores sabiam que teriam que treinar, 
por si mesmos, seus trabalhadores para 
postos específicos de trabalho, que teriam 
que fazê-los realizar rodízios por esses pos
tos, que os pr6prios postos mudariam inte
riormente, que não existe um mecanismo efi
caz que destine a pessoa adequada para o lu
gar adequado e que a parafernália teconol6-
gica das escolas costuma ser pobre e antiqua
da em relação à das empresas. 

Por isto, em sua boca, a expressão 
"formação polivalente" queria dizer tão so
mente que a escola, além de discipliná-los, 
forneceria aos jovens os conhecimentos bási
cos para passar rapidamente por processos 
de aprendizagem no local de trabalho, ou se
ja o mínimo denominador comum de todos os 
empregos - salvo, é claro, para os chamados 
a ocupar posições superiores na hierarquia 
do trabalho. Em outras palavras: "Entre
guem-nos com algumas capacidades básicas, 
que n6s os prepararemos para postos de tra
balho específicos". Naturalmente, logo lhes 
ocorreu que esses processos específicos de 
treinamento também podiam ser financiados 
com fundos públicos, e nasceu a hoje fla
mante formação ocupacional. Desta forma as 
denominações de "formação polivalente" (ou 
inclusive, já que as palavras não custam di
nheiro, "integral") e "educação permanente" 
(ou "recorrente") se converteram em grito 
de guerra dos empregadores e de seus porta
vozes privados e públicos. 

Da perspectivat aqui proposta não se 
deduz uma formação que seja o mínimo (ou 
máximo) denominador comum de todos os 
empregos, mas, para quem gosta das metá
foras matemáticas, algo bastante mais pare
cido ao mínimo múltiplo comum. Isto é tra-

ta-se de uma formação polivalente que capa
cite para desempenhar uma família de em
pregos qualificados e, sobretudo, para com
preender as bases gerais, científico-técnicas 
e s6cio-econômicas da produção em seu 
conjunto; que reúna a aquisição de habilida
des e destrezas genéricas e específicas com o 
desenvolvimento de capacidades intelectuais 
e estéticas; que unifique, em defrnitivo, for
mação te6rica e prática. Resta dizer algo que 
não terá escapado a ninguém relacionado 
com a problemática da educação: não fala
mos, em absoluto, do desenvolvimento de 
capacidades sociais e pessoais não relevantes 
ao mundo do trabalho, mas sim, em outras 
esferas da vida comunitária e individual. S6 
há uma explicação: aqui nos ocupamos das 
relações entre tecnologia, trabalho e educa
ção, e essa seria outra hist6ria. 
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